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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS

SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

––––––––––––––––––– IPAJM –––––––––––––––––––


ATA: Nº. 18/2009

ASSUNTO: REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ADMINISTRATIVO 

DATA: 27 DE OUTUBRO DE 2009

LOCAL: SEDE ADMINISTRATIVA DO IPAJM 

Às nove horas do dia vinte e sete de outubro de dois mil e nove, foi realizada na sala de reunião do Conselho, localizada na sede do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo - IPAJM, a décima oitava reunião do Conselho Administrativo, sob a Presidência do Sr. OSVALDO HULLE, com a presença dos membros deste Conselho: RÔMULO LOPES BERNABÉ, SOLON BORGES MARQUES JUNIOR, ANTÔNIO LYRA CRISTELLO, JOSE MARIA PIMENTA e MARLY MARTHA DEPRÁ BITTENCOURT. Registrada a ausência dos conselheiros MARIA INÊS PIMENTA CASTELLO MIGUEL e SANDRA HELENA BELLON, devidamente justificadas e JÚLIO CESAR BASSINI CHAMUN. Aberta a reunião, passou-se ao EXPEDIENTE quando o Presidente Executivo determinou a leitura da ata da reunião anterior, que lida, foi aprovada por unanimidade com as devidas considerações. Passando ao terceiro ponto da pauta, referente à autorização para iniciar os procedimentos de alienação onerosa do imóvel do IPAJM localizado no bairro do Romão – Vitória/ES, nos termos do Processo nº 41555694, o relator Sr. Rômulo, solicitou prorrogação do prazo, visto alguns compromissos que o impediram de relatar a matéria no tempo previsto, o que foi acatado pelo Presidente Executivo. Prosseguindo ao quarto ponto da pauta, referente ao Processo nº 45026610, o Presidente passou a palavra ao relator, Sr. Sólon Borges, que submeteu seu voto ao conselho nos termos do parecer seguinte:

Relatório ao Conselho de Administração do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo – IPAJM

Processo nº 45026610/2009

Assunto: Ofício GP nº 222/2009, exarado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, solicitando análise de doação ou venda a preço simbólico de área pertencente ao IPAJM.

Relator: Conselheiro Solon Borges Marques Junior

Data de Relatoria: 27/10/09

Aos 29 dias do mês de setembro de 2009, em Reunião Ordinária do Conselho Administrativo do Instituto de Previdência e Assistência dos servidores do Estado do Espírito Santo – IPAJM, foram os autos de nº 45026610/2009, a mim distribuídos, pelo Excelentíssimo Sr. Dr. Osvaldo Hulle, Presidente Executivo do IPAJM e deste respectivo Conselho, objetivando a devida analise e conseqüente emissão de relatório da matéria em apresso para consideração e manifestação dos ilustres pares, em reunião seqüencial  que dar-se-á a data de 27 de outubro de 2009.

Desta feita,  é o relatório:

Trata-se de processo oriundo do termo protocolar, oficio GP nº 222/2009, de cunho do Desembargador Álvaro Manuel Rosindo Bourguignon, Presidente em exercício do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, onde o mesmo dirigi-se ao Presidente Executivo do IPAJM, Dr. Osvaldo Hulle, solicitando a analise e possibilidade de doação ou venda a preço simbólico, ao Poder Judiciário Estadual, de uma área de 1.750 m², localizada na cidade de Bom Jesus do Norte, área que pertence ao IPAJM, visando, com isso, uma melhora na prestação de serviço à comunidade.

Aos Autos foram juntados os registros cartorários concernentes a área em questão, sendo encaminhados, em seguida, à Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos, visando Edital de Credenciamento para execução de Ordem de Serviço,  com vistas à avaliação da área urbana, objeto do processo, tendo sido contratada, para tal empreendimento, a Construtora Silva Lima LTDA.

A empresa supra referenciada emitiu laudo de avaliação, constante das folhas 26 a 64, concernente aos cinco lotes que perfazem um área total de 1.750 m², de propriedade do Instituto de Previdência e Assistência Social Jerônimo Monteiro, situados na Rua João Bastos Arantes, esquina com a Praça José Cordeiro e Rua Edson Gomes de Souza, Bairro Belvedere, na sede do Município de Bom Jesus do Norte – ES. 

O valor referendado quanto da avaliação obtida pela Construtora Silva Lima LTDA foi de R$ 173.000,00 (cento e setenta e três mil reais), pelos cinco lotes da localização supra descrita.

Os referidos autos retornaram, destarte, da Secretaria de Gestão de Recursos Humanos, para posicionamento conclusivo do Instituto de Previdência Estadual.

È imperioso, por parte deste Conselheiro, abordar alguns aspectos relativos ao pedido de “doação ou venda a preço simbólico ao Poder Judiciário Estadual” de uma área de 1.750 m2, localizada na cidade de Bom Jesus do Norte, pertencente ao IPAJM.

A Lei Complementar 282/2004, traz as seguintes disposições: 

Art. 2° Fica o Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo, doravante designado oficialmente pela sigla IPAJM, entidade autárquica, com personalidade jurídica de direito público interno e autonomia administrativa, financeira e patrimonial em relação ao Poder Executivo, responsável, como gestor único, pela administração do Regime Próprio de Previdência do Estado do Espírito Santo.

Art.40. O Regime Próprio de Previdência de que trata esta lei complementar,será custeado mediante os seguintes recursos:

VII- rendimentos mobiliário e imobiliário de qualquer natureza;

Art. 49. O IPAJM constituirá um Fundo Financeiro e um Fundo Previdenciário.

§1° O Fundo Financeiro destinar-se-á ao pagamento dos benefícios previdenciários aos servidores titulares de cargo efetivo que ingressaram no serviço público estadual a partir da publicação desta lei complementar, e aos seus respectivos dependentes

Art. 73. Os bens patrimoniais em nome do IPAJM, vinculados ou não ao Fundo de previdência criado pela Lei Complementar109/97, passam a integrar o Fundo Previdenciário  previsto no artigo 49,§ 1° desta Lei complementar.

Art 74.É vedado ao IPJM prestar fiança,aval, aceite ou coobrigar-se a qualquer título, ceder graciosamente seus bens patrimoniais vinculados aos Fundos, 

Analisando os artigos supra, depreende-se que o IPAJM, por vedação do artigo 74 da LC 282/04,  não poderá doar o terreno em questão. 

Quanto á possibilidade de “venda a preço simbólico,” nos termos em que foi requerida pelo Poder judiciário, também não é recomendável, uma vez que o referido imóvel, nos termos do artigo 73 da mesma Lei, integra o Fundo Previdenciário, destinado ao pagamento dos benefícios previdenciários aos servidores titulares de cargo efetivo que ingressaram no serviço público estadual a partir da publicação desta lei complementar, e aos seus respectivos dependentes. A transação, se realizada por preço abaixo da avaliação procedida pela empresa contratada pela CAIM - Comissão de Avaliação Mobiliária e Imobiliária, implicará em perda patrimonial, remetendo também ao disposto no artigo 10 da Lei 8429/92 (Lei da Improbidade Administrativa). 

Necessário se faz, em processos de igual monta, a realização de análise e parecer jurídicos, sendo que o presente processo, antes de encaminhado à Secretaria de Gestão e Recursos Humanos, s.m.j., deveria ter sofrido a análise da subdivisão correlata, pertencente a este Instituto, uma vez que aos autos deve ser juntada e disponibilizada, cópia do laudo de avaliação dos imóveis e terrenos do IPAJM (processo nº 02/97 e oficio 214/96 – SEAR/CAD) e esclarecido se tais bens foram transferidos para o Fundo Previdenciário previsto na LCE nº 282/2004), mesmo porque, não há proporcionalidade entre o valor arbitrado no presente, R$ 173.000,00 (cento e setenta e três mil reais), e o laudo de avaliação executado e constante do corpo processual nº 02/97, onde caracteriza-se o terreno de Bom Jesus do Norte, no valor de R$ 716.332,50 (setecentos e dezesseis mil, trezentos e trinta e dois reais e cinqüenta centavos). 

Desta feita, para o devido ordenamento legal e administrativo, esse relator defende a necessidade de juntada, aos presentes autos, dos documentos supra referenciados e da caracterização legal de transferência do imóvel, objeto do presente processo, para o Fundo Previdenciário, visando dirimir todas as variáveis que necessitam consubstanciar, de forma total e irresoluta, a decisão respaldada e inequívoca deste Conselho. 

São estas as considerações do meu voto que, no presente momento, passo a  apreciação dos demais pares, membros deste valoroso Conselho.

Vitória 27 de outubro de 2009 

Solon Borges Marques Junior  

Conselheiro Administrativo do IPAJM

Após leitura, o Sr. Osvaldo fez alguns esclarecimentos referente ao assunto para uma melhor compreensão do objetivo da consulta pelos conselheiros. Disse que a solicitação é de autorização para iniciar os procedimentos de avaliação e análise para alienação onerosa, frisando que quando da conclusão de toda essa análise, o processo retornará ao conselho para autorização definitiva. Acrescentou que tanto o Fundo Previdenciário como o Fundo Financeiro da Autarquia, não são pessoas jurídicas distintas do IPAJM, logo são vinculados ao CNPJ do Instituto. Finalizou que não se trata de transação com valores abaixo do valor de mercado e sim autorização para que se inicie todos os procedimentos legais. Com a palavra, o conselheiro relator disse sua solicitação tem por objetivo respaldar o Conselho Administrativo de qualquer responsabilidade, visto que existem dados contraditórios que precisam ser esclarecidos. O Presidente Executivo disse que a solicitação é justamente para que se inicie todos os procedimentos e por conseqüência, todos os dados virão aos autos e por fim, a autorização final do Conselho. Na oportunidade, o conselheiro Rômulo registrou sua preocupação com tal alienação. Levantou o questionamento se esse seria o melhor momento para a venda do imóvel em discussão, se realmente a venda seria a opção mais vantajosa para o Fundo Previdenciário, ou se seria melhor o aluguel da área, por exemplo. Após ampla discussão e devido à sua insegurança para votar a matéria, o conselheiro Rômulo solicitou vistas aos autos para uma melhor análise, o que foi concedido pelo Presidente. Passando ao quinto ponto da pauta, referente à solicitação do Conselho Fiscal para publicação no Diário Oficial do Estado dos pareceres da análise das contas do IPAJM, constante no Processo nº 46051694, o mesmo restou prejudicado devido à ausência da conselheira relatora, Sra. Sandra Bellon. No sexto ponto da pauta, referente à isenção de contribuição previdenciária concedida na forma da Emenda Constitucional nº 20/1998, constante no Processo nº 45060983, foi concedida a palavra a conselheira relatora, Sra. Marly. A conselheira disse que depois de concluída a análise, obteve algumas informações novas referente ao caso e não houve tempo hábil para análise e emissão de parecer, motivo pelo qual solicitou prorrogação do prazo para submeter o parecer ao Conselho, o que foi concedido pelo Presidente Executivo. Na oportunidade, o conselheiro Sólon Borges passou às mãos do Sr. Rômulo, um dossiê  com informações levantadas sobre o imóvel localizado no bairro do Romão, a fim de subsidiar a análise do Processo nº 41555694, o qual está sob sua relatoria. Terminada a parte destinada ao EXPEDIENTE e passando às COMUNICAÇÕES, o Presidente informou que foi necessário uma redução de aproximadamente R$ 190 milhões na Proposta Orçamentária do exercício de 2010, a fim de adequá-la ao orçamento do Estado; que a proposta de Reestruturação do Plano de Cargos e Salários dos servidores do IPAJM foi aprovada na Assembléia Legislativa recentemente; que as alterações que estão sendo propostas na Lei Complementar nº 282/2004 ainda não foram concluídas, motivo pelo qual não enviou aos membros do Conselho Administrativo; que será realizado no mês de novembro o curso “Atuária para não Atuários” no qual é de suma importância a participação dos conselheiros. Ficou acordado que será encaminhado aos conselheiros cópia do relatório emitido pelo Auditor do Ministério da Previdência que realizou auditoria recentemente no Instituto, bem como cópia do estudo atuarial que está sendo feito no IPAJM. Por fim, ficou definido que a próxima reunião ordinária do Conselho Administrativo realizar-se-á no dia 17/11/2009 às 09h. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião da qual eu, JHONATAS DE SOUZA PINHEIRO, Secretário do Conselho, lavrei a presente ata que lida e aprovada vai assinada pelo Presidente e demais Conselheiros.

OSVALDO HULLE

Presidente Executivo

JOSÉ MARIA PIMENTA                                  SOLON BORGES MARQUES JUNIOR                                                         Conselheiro – Sindilegis                                                      Conselheiro – Intersindical

ANTÔNIO LYRA CRISTELLO                                         RÔMULO LOPES BERNABÉ                                                                                     

Conselheiro – Poder Executivo (suplente)                        Conselheiro – Sindijudiciário

MARLY MARTHA DEPRÁ BITTENCOURT                                          

Conselheira – Poder Legislativo (suplente)
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